
ARTIGO ORIGINAL

1 Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e14957 (CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

Atenção Primária e o direito humano à alimentação 
no contexto de insegurança alimentar e nutricional: a 
entrada na agenda nacional
Primary Care and the human right to food in the context of food and nutrition 
insecurity: the entry into the national agenda 

Gisele Ane BORTOLINI ¹  Milena SERENINI¹*  Jéssica PEDROSO ²   
Ana Maria Cavalcante de LIMA²    Paloma ABELIN4  Ana POBLACION³

¹Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, Brasília, DF, Brasil

 ²Ministério da Saúde,Brasília, DF, Brasil

³Childrens HealthWatch, Boston Medical Center, Boston. US.

⁴Ministério da Gestão e Inovação, Brasília, DF, Brasil

*Autor Correspondente:miserenini@gmail.com

RESUMO
Ainda que a alimentação seja um direito constitucional, milhões de domicílios brasileiros estão em situação de insegurança alimentar (IA). Os objetivos deste estudo foram: analisar 

informações sobre má nutrição e consumo alimentar disponíveis nos sistemas da Atenção Primária à Saúde (APS) para crianças e gestantes, e sua relação com a IA; realizar análise crítica 

sobre o papel da APS na oferta de ações e serviços direcionados a IA; e registrar o processo de incorporação da Triagem para Risco da Insegurança Alimentar (TRIA)  no SUS. Trata-se 

de estudo transversal descritivo observacional, que analisou os dados disponíveis nos sistemas de informação da APS entre 2017 e 2021. Em 2021, 28% das crianças entre dois e quatro 

anos, 28,9% das crianças entre cinco e nove anos e 35,7% das gestantes realizaram no mínimo as 3 refeições principais no dia anterior. Em 2020 e 2021, foram registrados 39.355 e 18.823 

casos classificados como problemas sociais relacionados à água/ alimentação, respectivamente. Entre as crianças maiores de dois anos, não foram observadas diferenças significativas 

nas prevalências de má nutrição ao longo dos últimos cinco anos. Diante do contexto de fome e com vistas a apoiar as equipes da APS, foram apresentadas as primeiras orientações 

nacionais de apoio para organização da atenção às pessoas em situação de IA a partir da TRIA. São necessárias políticas públicas estruturantes para garantia efetiva do direito à saúde 

e à alimentação, e a APS é um espaço oportuno para identificar famílias em IA, realizar a coordenação do cuidado e a articulação intersetorial.
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ABSTRACT

 Although food is a constitutional right, millions of brazilian households are in a situation of food insecurity (FI). The objectives of this study were: to analyze information on malnutrition 

and food consumption available in Primary Health Care (PHC) systems for children and pregnant women, and their relationship with FI; to carry out a critical analysis of the role of PHC 

in offering actions and services aimed at FI; and to record the process of incorporating Screening for Risk of Food Insecurity (TRIA) into the SUS. This is a descriptive, observational, 

cross-sectional study that analyzed data available in PHC information systems between 2017 and 2021. In 2021, 28% of children between two and four years old, 28.9% of children 

between five and nine years old, and 35.7% of pregnant women had at least 3 main meals the previous day. In 2020 and 2021, 39,355 and 18,823 cases classified as social problems related 

to water/food were recorded, respectively. Among children over two years of age, no significant differences were observed in the prevalence of malnutrition over the last five years. 

Given the context of hunger and with a view to supporting PHC teams, the first national guidelines for supporting the organization of care for people in situations of FI were presented 

through the TRIA. Structural public policies are needed to effectively guarantee the right to health and food, and PHC is an opportune space to identify families in FI, coordinate care, 

and establish intersectoral coordination.
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INTRODUÇÃO

A alimentação assim como a saúde, são 
direitos constitucionais de todos os brasilei-
ros e, a segurança alimentar e nutricional 
(SAN) consiste na 

“realização do direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessi-

dades essenciais, tendo como base práticas alimentares 

promotoras de saúde que respeitem a diversidade cul-

tural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentáveis”(Brasil, 2006). 

A partir da publicação da Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) o 
poder público passa a ter o dever de garantir e 
monitorar a segurança alimentar da população 
(Brasil, 2006).

O Brasil saiu do Mapa da Fome em 2014, de 
acordo com a avaliação da FAO, sendo reco-
nhecido que um conjunto de políticas sociais, 
macroeconômicas, agrícolas e de caráter interse-
torial implementadas no país, contribuíram para 
o processo, pois em 2013 o país reduziu para 14,7 
milhões o número de domicílios em insegurança 
alimentar (IA), ou seja, com alguma violação do 
direto à SAN, o menor patamar alcançado em 
décadas (FAO, IFAD, WFP, 2014). No entanto, com 
base em informações de 2017/2018, o número de 
famílias em insegurança alimentar voltou a subir, 
totalizando 25,75 milhões de domicílios (63,3% 
do total) em insegurança alimentar, com cerca 
de 3,1 milhões de domicílios em insegurança ali-
mentar grave, ou seja, com restrição quantitativa 
de alimentos para todos os moradores do domi-
cílio (IBGE, 2020). Sendo que em 2023, a FAO 
confirmou que o Brasil voltou ao mapa da fome.

Outro inquérito nacional, realizado antes da 
pandemia de covid-19, mostrou que 47,1% dos 
domicílios brasileiros com crianças menores de 
cinco anos apresentavam algum grau de insegu-
rança alimentar, com maiores prevalências na 
região Norte (61,4%) e Nordeste (59,7%) (UFRJ, 
2021). Após o início da pandemia, inquéritos rea-
lizados evidenciaram um aumento no número de 

famílias em insegurança alimentar. De acordo 
com dados de inquérito realizado no final de 
2020 e de 2021/2022, a pandemia, somada as 
crises política e econômica instaladas, agrava-
ram ainda mais as desigualdades no país, uma 
vez que a insegurança alimentar grave aumen-
tou de 9% em 2020 para 15,5% em 2021 e início 
de 2022 (Rede Penssan, 2021; 2022).

A insegurança alimentar ocorre quando há 
uma violação do direto à SAN e tem impacto 
direto no estado nutricional da população bra-
sileira, em todas as formas de má nutrição. O 
setor saúde é profundamente afetado com o 
agravamento de cenários decorrentes da má 
alimentação, com a coexistência de doenças crô-
nicas não transmissíveis, obesidade, deficiências 
nutricionais e desnutrição, nas mesmas comu-
nidades e famílias, levando a elevados custos 
para o sistema de saúde (Santana et al., 2020). 
E, a Atenção Primária à Saúde (APS), estraté-
gia central para ampliação do acesso à saúde, é 
um espaço importante na identificação de vio-
lação de direitos. A atuação da APS é reforçada 
por desempenhar um papel mediador junto às 
ações intersetoriais que incidam na determina-
ção social, na promoção da saúde e na redução 
das desigualdades (Botelho e França Junio, 
2018; Tasca et al., 2020).

Dessa forma, o presente estudo tem como obje-
tivos: analisar informações sobre má nutrição e 
consumo alimentar disponíveis nos sistemas 
da Atenção Primária à Saúde (APS) para crian-
ças e gestantes, e sua relação com a IA; realizar 
análise crítica sobre o papel da APS na oferta de 
ações e serviços direcionados a IA; e registrar o 
processo de incorporação da Triagem para Risco 
da Insegurança Alimentar (TRIA)  no SUS e de 
qualificação das ações de cuidado na APS para 
as pessoas em situação de IA. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de estudo transversal descritivo 
observacional da má nutrição e consumo ali-
mentar de gestantes e crianças atendidas na 
APS a partir dos dados disponíveis no Sistema 
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de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan) 
entre os anos de 2017 e 2021, e no Sistema de 
Informação para a Atenção Básica (Sisab). Os 
indicadores de consumo alimentar foram: 
diversidade alimentar mínima, que apresenta 
a proporção de crianças de seis a vinte e três 
meses e vinte e nove dias que receberam seis 
grupos alimentares (leite materno ou outro leite 
que não do peito, mingau com leite ou iogurte; 
frutas, legumes e verduras; vegetais ou frutas de 
cor alaranjada e folhas verdes escuras; carnes e 
ovos, feijão e cereais e tubérculos (arroz, batata, 
inhame, aipi/macaxeira/mandioca, farinha ou 
macarrão - sem ser instantâneo) no dia anterior 
à avaliação  e a realização de no mínimo três refei-
ções principais (consideradas o café da manhã, o 
almoço e o jantar) no dia anterior para gestantes 
e crianças de dois a nove anos (Brasil, 2015).Os 
indicadores de estado nutricional usados foram: 
Índice de Massa Corporal (IMC) , estratificados 
em três grupos (crianças menores de dois anos, 
de dois a quatro anos e de cinco a nove anos) e 
IMC por semana gestacional (para gestantes). A 
classificação do estado nutricional foi realizada 
de acordo com as recomendações do Ministério 
da Saúde, sendo considerados como desfechos: 
magreza acentuada ou magreza (< escore-z –2), 
baixa estatura (< escore-z –2) e excesso de peso 
(> escore-z +2 para crianças menores de 5 anos e 
> escore-z +1 para crianças de 5 a 9 anos) para as 
crianças, e baixo peso e excesso de peso para as 
gestantes (Brasil, 2011). 

Os relatórios do Sisvan consolidam os dados 
de estado nutricional registrados no e-SUS APS, 
no Sistema de Gestão do programa de transferên-
cia de renda brasileiro e no próprio Sisvan, bem 
como dados de consumo alimentar registrados 
no e-SUS ou no Sisvan. Orienta-se prioritaria-
mente que o registro dos dados seja feito no 
e-SUS APS, a partir do Prontuário Eletrônico do 
Cidadão (PEC) ou da Coleta de Dados Simplificada 
(CDS), de acordo com o nível de informatização 
nas Unidades Básicas de Saúde. Para avalia-
ção da variação temporal das prevalências de 
má nutrição e dos marcadores de consumo ali-
mentar no período avaliado, foram realizadas 

análises de regressão linear utilizando o soft-
ware estatístico SPSS, versão 22.0. Foi avaliada a 
utilização do código CIAP Z02, da Classificação 
Internacional da Atenção Primária, que se refere 
a problemas sociais relacionados à água e ali-
mentação, no Brasil nos anos de 2020 e 2021 no 
Sisab, preenchido na ficha de atendimento indi-
vidual do e-SUS. 

Adicionalmente, descreveu-se o processo de 
desenvolvimento das primeiras recomendações 
nacional para organização da atenção primária 
no contexto de fome e insegurança alimentar e 
nutricional. As recomendações foram sumari-
zadas na publicação denominada “Insegurança 
alimentar na atenção primária à saúde: manual 
de identificação dos domicílios e organização da 
rede”, que teve como objetivo apoiar gestores e 
profissionais de saúde.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Em 2021, de acordo com dados dos sistemas 

de informação da APS, somente 28% das crianças 
entre dois e quatro anos, 28,9% das crianças entre 
cinco e nove anos e 35,7% das gestantes realiza-
ram no mínimo as três refeições principais no dia 
anterior, sendo que esses valores eram respecti-
vamente de 49,3%, 42,4%, 67,4% em 2017, com 
as menores prevalências observadas em 2020, e 
com significativa variação temporal para gestan-
tes (Tabela 1). 

Os resultados observados podem refletir o 
aumento da insegurança alimentar e nutricio-
nal no país, observados em 2017/18 e agravados 
na pandemia. A redução do número de refei-
ções, também pode significar o aumento da 
insegurança alimentar grave, quando as crian-
ças passam a sofrer privação de alimentos ou 
quando existe restrição na quantidade de ali-
mentos, que podem estar sendo substituídos por 
lanches ou outras refeições não saudáveis (IBGE, 
2020; Unicef, 2021).

Entre as crianças de seis a vinte e três meses, 
é possível observar que em 2021, 69,9% consu-
miram no dia anterior uma alimentação diversa, 
sendo pequena a variação desta prevalência nos 

  https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.14957



4

� Bortolini et al.

Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e14957 (CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

últimos cinco anos (69,9% a 71,9%) (dados não 
apresentados em tabelas). A pequena variação da 
prevalência, mesmo no cenário da pandemia, e 
aumento da insegurança alimentar pode ser 
explicada pela proteção das crianças mais novas, 
com a tendência de os cuidadores compromete-
rem o seu próprio consumo alimentar para que 
a criança mantenha uma alimentação saudável 
(Pedroso et al, 2020).  Resultados anteriores, já 
evidenciavam que as crianças apresentavam boa 
diversidade da alimentação, porém também con-
sumiam alimentos ultraprocessados (Bortolini 
et al., 2015). 

A alimentação nos primeiros dois anos de 
vida protege as crianças de doenças no presente 
e por toda vida, além de contribuir para formação 
de hábitos alimentares mais saudáveis (Bhutta 
et al., 2013; WHO, 2017). Já foi evidenciado que 
quando as equipes de APS incorporam na rotina 
e no processo de trabalho a orientação alimentar 
de crianças menores de dois anos, de acordo com 
o Guia Alimentar para crianças brasileiras meno-
res de dois anos, existe um efeito protetor e essas 
crianças apresentam um consumo alimentar 
mais saudável, mesmo num cenário econômico 

desfavorável (Ferreira et al., 2018; Baratto et al., 
2021; Sangalli et al., 2021). Crianças, cujas mães 
receberam orientações no último trimestre de 
gestação sobre alimentação saudável, por meio 
de profissionais da APS que foram qualificados 
para a temática, apresentaram menor prevalência 
de carie dentária, morbidade respiratória e uso de 
medicamentos aos doze meses, menor consumo 
de carboidratos e gorduras aos três anos de idade, 
e menor circunferência do quadril aos seis anos 
de idade (Sangalli et al, 2021).

A insegurança alimentar classifica-se segundo 
graus de severidade vivenciado pelas famílias. 
Na insegurança alimentar leve há preocupação 
ou incerteza quanto ao acesso aos alimentos 
no futuro; a insegurança alimentar moderada 
quando há a redução quantitativa de alimen-
tos entre os adultos e/ou ruptura nos padrões 
de alimentação resultante da falta de alimen-
tos entre os adultos. A insegurança alimentar 
grave é descrita quando há redução quantitativa 
de alimentos também entre as crianças, ou seja, 
ruptura nos padrões de alimentação resultante 
da falta de alimentos entre todos os membros da 
família, incluindo as crianças e, nessa situação, a 
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fome passa a ser uma experiência vivida no domi-
cílio (IBGE, 2020). Dessa maneira, a insegurança 
alimentar reflete a violação do direito à alimen-
tação adequada e saudável, expõe a fragilidade 
do acesso, assim como o fracasso da garantia aos 
direitos sociais básicos.

Diante desse quadro, cabe reiterar o papel 
estratégico do setor saúde na resposta à insegu-
rança alimentar e nutricional pós pandemia. No 
Brasil, o Sistema Único de Saúde, em sua dimen-
são de universalidade e em histórica construção 
desde a década  de 80 mesmo no cenário per-
verso vivo, constituiu-se como lócus principal de 
atuação para tratamento e prevenção da Covid-
19. Não obstante as necessidades de realocação 
de equipes de Atenção Primária para o atendi-
mento hospitalar, as Unidades Básicas de Saúde 
mantiveram-se atuantes, ainda que com restri-
ções e fragilidades, apontando para a resiliência 
do sistema. Em especial a APS, que gradativa-
mente retomou as ações de sua competência, 
pode ser identificada como espaço privilegiado 
para encaminhamentos e cuidados referentes à 
insegurança alimentar e nutricional.

Como a restrição ou privação de alimentos 
tem impacto negativo nas condições de saúde 
e nutrição, as equipes da APS são capazes de 
identificar de forma precoce as situações de inse-
gurança alimentar e nutricional, seja por meio do 
diagnóstico de redução ou alteração no padrão de 
alimentação dos indivíduos, feito pelos marcado-
res de consumo alimentar ou pela identificação 
de perda de peso, ambos realizados com base nas 
orientações da vigilância alimentar e nutricional 
na APS ( Brasil, 2013; 2022).

Apesar de pouco conhecido, em 2020 e em 
2021 foram registrados 39.355 e 18.823 casos 
classificados como ‘problemas sociais relacio-
nados à água/ alimentação’, código CIAP Z02 
pelo E-SUS/SISAB, respectivamente (dados não 
apresentados em tabela). Atualmente, em 2022, 
o país conta com 47.802 Equipes de Saúde da 
Família, 3.828  Equipes de Atenção Primária, 
com 72,88% de cobertura, e dessas 84% utilizam 
o prontuário eletrônico (Brasil, 2022b), a partir 
do qual é possível registrar o código CIAP Z02 

no campo de condição avaliada (Brasil, 2022).  
Esses dados, quando registrados, permite a aná-
lise desse indicador por meio da avaliação do 
risco para insegurança alimentar. A despeito da 
subestimação e das inúmeras limitações deste, é 
uma sinalização de que as equipes estão enfren-
tando tal situação e o fomento ao registro pode 
apoiar as equipes e gestores na identificação e 
monitoramento das famílias, e subsidiar o desen-
volvimento de ações intersetoriais para garantia 
da SAN nos territórios. 

Sendo a alimentação o fator de risco que mais 
impacta na carga global de saúde dos brasileiros 
(Malta et al, 2017) e a APS resolutiva de 80-85% 
dos problemas de saúde da população adscrita, é 
urgente a priorização de tal temática pelas equi-
pes da APS, ainda mais em cenário de aumento 
da insegurança alimentar. Durante a pandemia, 
foram realizados esforços de atrelar o financia-
mento de ações da APS no sentido de induzir 
as equipes a olharem para essa condição e, com 
repasse de 900 milhões apenas para a agenda de 
má nutrição, sendo que foi observado aumento, 
ainda que aquém da cobertura ideal. O dado 
aponta para o fato de que induções no âmbito 
da APS – mesmo em um contexto de pandemia 
e fragilidades diversas - trazem resultados men-
suráveis e concretos, indicando o quanto esse 
espaço é resiliente e o quanto é necessário seguir 
investindo para conduções no âmbito da vigilân-
cia alimentar.   

De forma a apoiar às equipes da APS a con-
tribuírem com o cenário, foram desenvolvidas 
as primeiras orientações de atuação das equipes 
no contexto de fome e insegurança alimentar e 
nutricional, compiladas em uma publicação de 
apoio para organização da atenção às pessoas em 
situação de insegurança alimentar a partir da APS 
(Brasil, 2022). A concepção e desenvolvimento 
do instrutivo “Insegurança alimentar na aten-
ção primária à saúde: manual de identificação 
dos domicílios e organização da rede” (Manual 
INSAN) foram realizados pela Coordenação-Geral 
de Alimentação e Nutrição (CGAN), do Ministério 
da Saúde do Brasil, com apoio de pesquisadores 
da área de segurança alimentar e saúde coletiva, 
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profissionais de saúde e gestores do SUS durante 
o período de julho a novembro de 2021 (Brasil, 
2022). Foram realizadas duas oficinas para 
apresentação e avaliação da proposta de cons-
trução da proposta.  

Para a avaliação da insegurança alimentar, 
a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
(EBIA) , originalmente com 14 perguntas, foi vali-
dada e utilizada em pesquisas nacionais como a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios e 
a Pesquisa de Orçamentos Familiares (2017/2018) 
(Segall-Correa et al., 2014). Também já foi vali-
dada no país a escala reduzida com oito perguntas 
(Interlenghi et al., 2019). Mais recentemente 
Poblacion e colaboradores (2021) validaram o ins-
trumento para Triagem para Risco de Insegurança 
Alimentar (TRIA) para a população brasileira 
(Poblacion et al., 2021). A TRIA utiliza duas 
perguntas da Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar – EBIA (1. Nos últimos três meses, 
os alimentos acabaram antes que você tivesse 
dinheiro para comprar mais comida? 2. Nos 
últimos três meses, você comeu apenas alguns 
alimentos que ainda tinha, por que o dinheiro 
acabou?) para avaliar o risco do domicílio para IA. 
Quando o indivíduo responde afirmativamente 
para as duas perguntas, a família é classificada 
em risco de insegurança alimentar moderada ou 
grave. A TRIA se configura como um instrumento 
rápido, de fácil aplicação e que pode ser utilizado 
por qualquer profissional de saúde (Poblacion et 
al., 2021; Carvalho et al., 2022). 

A proposta para atuação da APS, sumarizada na 
publicação: “Insegurança Alimentar na Atenção 
Primária à Saúde: Manual de Identificação dos 
Domicílios e Organização da Rede” considerou a 
incorporação da TRIA na rotina de trabalho das 
Unidades Básicas de Saúde dentro de um processo 
de atenção e cuidado que inclui também ações de 
diagnóstico dos territórios, vigilância alimentar 
e nutricional, orientação alimentar e fluxo de 
referenciamento para a rede socioassistencial. O 
texto da versão preliminar do Manual INSAN foi 
avaliado por pesquisadores, profissionais e gesto-
res que participaram das primeiras duas oficinas, 
e, posteriormente, realizou-se mais uma oficina 

para escuta e validação do documento. O Manual 
foi lançado em dezembro de 2021. Considerando 
a importância do monitoramento e avaliação da 
insegurança alimentar, foi proposta\reforçada, 
no referido material, a utilização o código CIAP 
Z02 para registrar os casos de risco para IA identi-
ficados na APS dentro do Sistema de Informação 
em Saúde para a Atenção Básica, como ação de 
curto prazo. O planejamento previa, na época, a 
atualização do código e a incorporação da TRIA 
no sistema de informação da Atenção Primária. 

Além da proposição da utilização do código 
CIAP Z02 na rotina das Unidades Básicas de 
Saúde, o Manual INSAN reforça a importância 
das ações de vigilância alimentar e nutricional 
como parte das ações de cuidados nas Unidades 
Básicas de Saúde. Para atuação das equipes de 
APS, o Manual INSAN apresenta uma proposta 
de fluxo para identificação e triagem das famí-
lias em insegurança alimentar, além de possíveis 
condutas a serem realizadas de acordo com as 
respostas às duas perguntas da TRIA (Figura 1). 

Se identificado que a família não está em 
risco de insegurança alimentar, por responder 
negativamente as duas perguntas, é indicado 
avaliar os marcadores de consumo alimentar 
e promover intervenções focadas em uma ali-
mentação adequada e saudável de acordo com 
os Guias Alimentares e os Protocolos de uso do 
Guia Alimentar (Brasil 2014;2019; 2021). Já foi 
demostrado que a inclusão de ações de breve 
aconselhamento alimentar e a criação de dire-
trizes clínicas resultam em impacto positivo na 
qualidade e eficiência do cuidado nutricional 
(WHO, 1997; Wharton et al., 2020; Louzada et al., 
2022). Nesse primeiro cenário, as equipes podem 
apoiar a melhoria da qualidade da alimentação 
dessas famílias no intuito de promover mais 
saúde e reduzir a ocorrência de doenças, porém 
um desafio a ser superado é a inclusão de ações 
de breve aconselhamento ou ações de promoção 
da alimentação saudável na rotina das equipes, 
seja na consulta individual, realizada por médico 
ou enfermeiro da equipe mínima ou nas ações 
coletivas (Rigon et al., 2016; Kahan et al., 2017; 
Lopes et al, 2021). 
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     Se o indivíduo responder afirmativamente uma 
das duas perguntas, recomenda-se avaliar fatores 
de risco para insegurança alimentar leve e se 
necessário orientar sobre os recursos disponíveis 
para garantir a SAN no território, além de progra-
mar uma nova avaliação para a família. Já a partir 
da resposta positiva para as duas perguntas, além 
das indicações anteriores, recomenda-se orientar 
sobre os recursos disponíveis para garantir a SAN 
no território, bem como o referenciamento para 
o Centro de Referência em Assistência Social 
(CRAS) de referência e a avaliação antropomé-
trica e dos marcadores de consumo alimentar de 
todos os indivíduos do domicílio. Nesse último 
cenário, pode-se considerar um desafio maior 
ainda, que precisa ser superado, uma vez que a 
intersetorialidade ainda necessita ser priorizada 
na APS. Já foi demostrado que as políticas de pro-
moção da saúde, como a Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição, ainda são atravessadas 
pelo modelo biomédico e de alta complexidade, 
e acabam assumindo posição secundária na prio-
rização política (Rigon et al; 2016; Guerra 
et al., 2021). 

O fluxo de cuidado proposto pelo Manual 
INSAN reforça e promove três importantes ações 
previstas nas políticas de SAN, e reconhecidas 
entre medidas as estratégicas para fortalecer o 
DHHA na APS: o diagnóstico e a vigilância da 
situação alimentar e nutricional da população, e 
a promoção da alimentação adequada e saudável. 

A vigilância alimentar e nutricional, ou seja, a 
ação de ser, estar e fazer a vigilância é uma ação 
que precisa fazer parte da rotina das equipes de 
saúde da APS, pois já foi demostrado que a des-
nutrição é 50% menor e a obesidade é 10% menor 
em crianças do Programa Bolsa Família que tive-
ram seu estado nutricional avaliado e registrado 
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no sistema por quatro anos ou mais por equi-
pes de APS , quando comparadas as crianças 
no programa que realizaram menos avaliações 
(Brasil, 2014). 

A tabela 2 apresenta os dados dos indivíduos 
que tiveram seu estado nutricional avaliado 
em uma Unidade Básica de Saúde como ação 
de Vigilância Alimentar e Nutricional, prevista 
na Lei 8080 e diretriz estruturante da Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição. Embora os 
dados se referam apenas aos usuários da APS, é 
importante destacar que, em 2021, 33 milhões 
de brasileiros tiveram seu estado nutricional 
avaliado. Esse fato sinaliza a retomada dos aten-
dimentos na APS, uma vez que em 2019 foram 
30,5 milhões de brasileiros com estado nutri-
cional avaliado, e em 2020, com a pandemia, 
apenas 23,5 milhões. 

Em 2021 mais de metade das gestantes esta-
vam com má nutrição, estando 13,1% delas com 
baixo peso e 53,4% com excesso de peso. Ao longo 
dos anos, foi observada redução significativa das 
prevalências de baixo peso e aumento das pre-
valências de excesso de peso entre as gestantes. 
Entre as crianças, observou-se que em 2021 5,6% 
das menores de dois anos apresentaram magreza, 
11,4% baixa estatura e 14,7% excesso de peso 
sendo observada uma redução significativa nas 
prevalências de excesso de peso no período ava-
liado, com maiores diminuições observadas em 
2020 e 2021 (Tabela 2). Entre as crianças maiores 
de dois anos, não foram observadas diferenças 
significativas nas prevalências de má nutrição 
ao longo dos últimos 5 anos. Nesse sentido, é 
importante destacar e refletir, que as crianças 
pertencentes ao grupo de menores de dois anos, 
as mais vulneráveis e que nasceram durante a 
pandemia de Covid-19 foram o único grupo, que 
ao contrário dos demais, teve redução nas preva-
lências de excesso de peso.

Com base nessas informações provenientes da 
APS, que podem ser usadas como proxy (correla-
ção próxima) de insegurança alimentar, somada 
a inquéritos realizados no período, o debate sobre 
a insegurança alimentar e nutricional precisa ser 
fortalecido, incluindo o setor saúde. O conceito 

de segurança alimentar e nutricional, validado 
no Brasil durante a II Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (2004), e 
contemplado na LOSAN, contempla aspectos rela-
cionados ao acesso, produção e disponibilidade 
de alimentos e também questões relacionadas a 
promoção da saúde e nutrição. A complexidade 
do conceito de segurança alimentar e nutricional 
(Brasil, 2006) demanda a necessidade de articu-
lação de ações de diferentes setores, para além do 
setor saúde. No entanto, destaca-se o potencial 
da APS neste processo de articulação interseto-
rial, e a importância da interação entre a Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e as 
políticas de segurança alimentar, especialmente 
no que se refere ao diagnóstico e vigilância da 
situação alimentar e nutricional da população 
(Brasil, 2013; Botelho et al., 2018). 

Considerando que a  APS no Brasil apresenta 
cobertura de 72% e é definida como a porta de 
entrada prioritária do sistema, por estar próxima 
das casas das pessoas e atuar como centro arti-
culador do acesso dos cidadãos ao SUS, somado 
ao propósito da PNAN de garantir a melho-
ria das condições de alimentação, nutrição e 
saúde da população, o documento “Insegurança 
Alimentar na Atenção Primária à Saúde: Manual 
de Identificação dos Domicílios e Organização da 
Rede” (Manual INSAN) torna-se de grande rele-
vância para ser utilizado pelas equipes de APS 
no país, como forma de apoiar a identificação, a 
triagem e encaminhamento de famílias em risco 
de insegurança alimentar.  

O Manual INSAN foi elaborado em resposta 
ao já observado aumento da INSAN no país no 
período de 2017/18, e apresenta ferramentas para 
apoiar gestores e profissionais nos processos de 
diagnóstico dos territórios, organização dos pon-
tos de atenção da rede de segurança alimentar 
e nutricional, e monitoramento da situação de 
insegurança alimentar e nutricional da popula-
ção, reforçando o papel essencial da APS para a 
articulação intersetorial (Brasil, 2022). 

	 Experiências relacionadas ao desenvolvi-
mento de ferramentas que possam auxiliar a 
identificação das famílias em situação 
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de insegurança alimentar e que buscaram a inte-
gração entre APS e outros setores para oferecer 
cuidado e garantir o DHAA tem sido reportada 
por municípios brasileiros, especialmente após 
o início da pandemia (Almeida e Aguiar, 2016; 
Serenini et al., 2020). A EBIA foi incorporada em 
um aplicativo utilizado pelo município de Lavras 
(MG) para apoiar o processo de avaliação e acom-
panhamento das famílias em situação de 
insegurança alimentar (Pereira Junior et al., 2021).

Além disso, a Coordenação-Geral de 
Alimentação e Nutrição (CGAN/MS) publicou 
o documento “Guia rápido para o acompanha-
mento de gestantes e crianças com desnutrição 
na Atenção Primária à Saúde” para apoiar as equi-
pes na identificação de crianças e gestantes com 
desnutrição e na qualificação do cuidado. Os dois 
materiais foram publicados para apoiar as equi-
pes de APS na implementação de ações previstas 
no Capítulo III da Portaria GM/MS nº 894, de 11 
de maio de 2021, que repassou 345 milhões de 
reais em créditos extraordinários para municí-
pios e Distrito Federal com objetivo de fortalecer 
a atenção às gestantes e crianças menores de 7 
anos do Programa Bolsa Família que apresen-
tavam má nutrição. No cenário perverso vivido 
no período de 2019 a 2022, servidores compro-
metidos conseguiram manter algumas agendas 
e estrategicamente aproveitar oportunidades 
garantir o olhar para a agenda de alimentação 
e nutrição no SUS. Entre as ações previstas com 
foco no público alvo da portaria estavam o acom-
panhamento individual de saúde, a Vigilância 
Alimentar e Nutricional, o acompanhamento 
das condicionalidades de saúde do PBF e a 
implementação de ações integradas e de caráter 
familiar e comunitário para a SAN, a promoção 
da saúde, a prevenção, o controle e o tratamento 
da má nutrição. 

O presente estudo apresenta limitações. 
Descata-se que as informações do Sisvan dizem 
respeito as pessoas que foram atendidas pela APS 
no Brasil, e as medidas aferidas por diferentes 
profissionaisde saúde. Nesse sentido, eventuais 
falhas nos equipamentos antropométricos 
ou no treinamento para a coleta das medidas 

antropométricas e do consumo alimentar podem 
interferir na qualidade dos dados. Ademais, a uti-
lização do código CIAP Z02 ainda é incipiente. O 
código só está disponível para registro por pro-
fissionais de nível superior, e recomendação de 
sua utilização em associação as duas respostas 
positivas da TRIA teve início no final de 2021. 

CONCLUSÃO

Este estudo evidenciou, a partir dos dados 
da APS, que a má nutrição é prevalente tanto 
em crianças como gestantes. Os dados também 
registram a redução do número de refeições 
realizadas por esse mesmo público, que se já se 
configura um cenário prioritário de ação pública 
estruturante com vistas à reversão do quadro e 
provimento a esse público. 

Diante do aumento do número de famílias em 
insegurança alimentar, reflexo do empobreci-
mento da população, são necessárias uma série de 
políticas estruturantes para a garantia efetiva dos 
direitos de todos os brasileiros, que no período de 
2019-2022 não foram priorizadas. Considerando, 
que a APS está nos mais de 5.500 municípios, 
várias estratégias, no período, foram estrategi-
camente pensadas para apoiar os municípios a 
se organizarem para identificar as famílias nessa 
situação e realizar a coordenação do cuidado e a 
articulação das ações intersetoriais necessárias 
no território. Apesar dos possíveis desafios, da 
inserção da agenda de alimentação e nutrição na 
rotina das equipes de APS e uma coordenação 
intersetorial, o foco nessa agenda pelas equipes 
de APS e gestores é fundamental para mitigar a 
situação de milhões de famílias brasileiras.

Além da identificação dessas famílias, foi reco-
nhecido que o desafio maior para as equipes era 
encarregar-se de estreitar uma comunicação efe-
tiva e realizar articulações no território de forma 
a apoiar e proceder o encaminhamento dessas 
famílias no acesso às ações de assistência social, 
agricultura local e aos programas de distribuição 
de renda e alimentos. Ademais, é importante que 
as duas perguntas da TRIA sejam incorporadas 
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no Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), para 
facilitar o registro pelo profissionais de saúde 
nas diferentes oportunidades de contato com os 
usuários. Paralelamente, as informações sobre 
a TRIA precisam estar disponíveis no Sistema 
de Informação em Saúde para a Atenção Básica 
(SISAB) para subsidiar gestores e profissionais 
nos processos de planejamento, monitoramento 
e avaliação da situação de risco de insegurança 
alimentar moderava ou grave nos territórios. 
Por fim, destaca-se que a publicização das infor-
mações da TRIA também são estratégicas para 
subsidiar políticas sociais de outros setores como 
assistência social, direitos humanos, segurança 
alimentar e nutricional, agricultura, entre outras. 

Outras questões pontuadas para serem obser-
vadas pelos atores governamentais dispostos em 
todos os entes federados incluíram, a compreen-
são de que as repercussões da INSAN impactam 
diretamente nas condições de saúde e nutrição da 
população; o setor saúde exerce um importante 
papel protagonista no diagnóstico da INSAN e 
na interlocução com os outros atores sociais; a 
instituição formal de Câmaras Intersetoriais de 
Segurança Alimentar e Nutricional ou de grupo 
intersetorial permanente pode propiciar a articu-
lação e a coordenação de intervenções e políticas 
capazes de reverter o cenário e atender de forma 
precoce e efetiva as famílias em INSAN; o inves-
timento em mobilização, formação e qualificação 
profissional em diversos setores contribui com 
a ampliação do diagnóstico precoce e oportuno, 
a triagem e o encaminhamento das famílias em 
risco de INSAN às ações e programas de SAN; 
a agenda de SAN deve ser priorizada nos pla-
nos de ação de estado, pois o Direito Humano à 
Alimentação se constitui num direito constitu-
cional fundamental a todo ser humano.
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